
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.384 - PE 
(2015/0020910-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA 
ADVOGADOS : DANIELLA MEDEIROS RÊGO 
  THAMINNE NATHALIA CABRAL MORAES SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. ENTIDADE 
BENEFICENTE. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta 
omissão no julgado, se a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, decidindo a matéria de forma suficiente, clara e 
fundamentada.

2. A análise acerca do preenchimento dos requisitos legais 
para a fruição do benefício de isenção da COFINS, in casu, existência 
ou não do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, 
demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento 
obstado pelo enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.384 - PE 
(2015/0020910-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA 
ADVOGADOS : DANIELLA MEDEIROS RÊGO 
  THAMINNE NATHALIA CABRAL MORAES SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FUNDAÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR DE OLINDA contra decisão de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
529, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. ENTIDADE BENEFICENTE. 
IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

A recorrente refuta a aplicação da Súmula 7/STJ, ao argumento de que o 
direito perseguido é a isenção da COFINS, cuja questão dispensa a análise de 
preenchimento de qualquer requisito, demandando apenas a aplicação do comando 
legal, ante o fato de ser instituição de educação sem fins lucrativos e fundação de direito 
privado instituída pelo Poder Público Municipal.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

 É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 658.384 - PE 
(2015/0020910-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. ENTIDADE 
BENEFICENTE. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
REQUISITOS LEGAIS. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta 
omissão no julgado, se a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, decidindo a matéria de forma suficiente, clara e 
fundamentada.

2. A análise acerca do preenchimento dos requisitos legais 
para a fruição do benefício de isenção da COFINS, in casu, existência 
ou não do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, 
demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento 
obstado pelo enunciado da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão agravada não comporta reforma.

Conforme consignado na decisão monocrática, foi interposto agravo pela 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA contra decisão que obstou a 
subida de seu recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição 
Federal, o qual busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
assim ementado (fl. 336, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ARTS. 150, VI, C, E 195, § 7º, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. ART. 55, II, DA LEI N. 8.212/91. CERTIFICADO 
DE ENTIDADE BENEFICIENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 
CEBAS EXPEDIDO PELO CONSELHO NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO DO 
CONTRIBUINTE. APELAÇÃO NÃO PROVIDA."

No recurso especial, a agravante alega que o acórdão regional contrariou 
as disposições contidas nos arts. 20, §§ 3º e 4º, 128 e 535 do CPC; as Leis Municipais 
n. 3.711/71 e 3.724/71; a Lei Estadual nº 7.050/75; a Lei Federal nº 9.532/97; os arts. 
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14 do Código Tributário Nacional e 2º, § 3º, do Decreto-Lei n. 4.657/42; e os arts. 13 
e 14 da MP 2.158-35/2001.

Aponta omissão no julgado acerca da inexistência de relação jurídica 
válida que a obrigue ao recolhimento da COFINS, seja por isenção, seja por imunidade 
tributária.

Sustenta o cumprimento integral dos requisitos para fazer jus à imunidade 
quanto à contribuição para a COFINS.

Aponta divergência jurisprudencial com arestos desta Corte.

O recurso especial, no entanto, não merece prosperar.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou o tema abordado no recurso de apelação, qual seja, 
inexistência dos requisitos legais autorizadores da imunidade pleiteada.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (e-STJ, fl. 331):

"A jurisprudência do colendo STJ e desta Corte é vasta e 
pacífica na linha de que somente o certificado concedido à entidade 
filantrópica, conforme exigência do art. 55 da Lei nº 8.212/91, 
confere-lhe a imunidade de que trata o art. 195, § 7º, da Carta 
Magna, afastando a exigibilidade das contribuições para a 
seguridade social.

Assim, não basta que se alegue ser uma entidade filantrópica e não 
possuir finalidade lucrativa para a fruição da imunidade. Não atendidos os 
requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/91 (in casu, ausência do 
Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos), é de se 
manter existência de relação jurídica para cobrança da contribuição 
previdenciária, cujo crédito é exigível. O mesmo raciocínio aplica-se 
à imunidade capitulada no art. 150, VI, alínea "c", da CF/88."

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
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um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "O magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)
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"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

O cerne do debate refere-se à verificação dos requisitos legais para o 
reconhecimento da imunidade tributária prevista constitucionalmente.

O Tribunal de origem, com base no contexto fático dos autos, indeferiu o 
pleito autoral ante a ausência dos requisitos legais para a fruição do benefício, pois não 
cumpriu a exigência do art. 55 da Lei nº 8.212/91, in casu, ausência do Certificado e do 
Registro de Entidade de Fins Filantrópicos.

Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se que este decidiu a 
lide com base em elementos de natureza eminentemente fática. Nesse caso, não há como 
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aferir eventual violação sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes 
autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

("Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça", 6. ed. ampliada e revista, 
Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INSTITUIÇÃO SEM 
FINS LUCRATIVOS. IMUNIDADE. NÃO CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 55 DA LEI 8.212/1991. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 18, 19 e 20 DA LEI 12.101/2009. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.

1. In casu, a Corte regional entendeu que "a autora não mais 
preenche o requisito do art. 55, II da Lei nº 8.212/91, não fazendo jus 
a isenção das contribuições sociais" (fl. 841, e-STJ). Desse modo, 
qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou expressamente 
consignado no acórdão recorrido, acatando as razões da agravada, 
demanda reexame do suporte fático-probatório dos autos. Aplicação 
da Súmula 7/STJ.

2. Em relação aos arts. 18, 19 e 20 da Lei 12.101/2009, o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos 
legais cuja ofensa se aduz. O Superior Tribunal de Justiça entende 
ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 
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tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 
ausência do requisito do prequestionamento. Súmula 211/STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 445.665/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
19/3/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0020910-0 AREsp 658.384 / PE

Números Origem:  200983000065101  20098300006510101  538105

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA
ADVOGADOS : DANIELLA MEDEIROS RÊGO

THAMINNE NATHALIA CABRAL MORAES SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA
ADVOGADOS : DANIELLA MEDEIROS RÊGO

THAMINNE NATHALIA CABRAL MORAES SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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